
AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6695 - MG (2025/0431213-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JONATHAN ALEXANDRE DE OLIVEIRA CUNHA
ADVOGADO : LEONARDO HENRIQUE DA SILVA - MG169655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE RESTABELECE
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROVA NOVA. RETRATAÇÃO DA
VÍTIMA, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, POR MEIO DE
DECLARAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM FIRMA RECONHECIDA
EM CARTÓRIO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL.
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS SUBSIDIANDO A
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE NULIDADE POR VIOLAÇÃO AO

 § 1º, CPC. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃOART. 489,
PROBATÓRIA. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A retratação unilateral da vítima em declaração por ela assinada, com
firma reconhecida em cartório de ofício de notas, não se amolda ao
conceito de prova nova que autoriza o manejo da revisão criminal
fundada no  III, do CPP, pois a jurisprudência desta Corte é art. 621,
assente no sentido de que “A ausência de justificação criminal para a
prova nova apresentada impede a revisão das decisões condenatórias, uma
vez que a prova não foi produzida judicialmente, assegurando o
contraditório” (  relatora Ministra Daniela Teixeira,REsp n. 2.151.571/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de . Precedentes. 18/2/2025,  25/2/2025)
2. Mesmo que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte também é
firme no sentido de que, "nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em
ação de justificação, não conduz necessariamente à absolvição,
especialmente quando o novo depoimento estiver dissociado das demais
provas dos autos" (AgRg no  relator Ministro AREsp n. 2.462.400/SC,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de  e de que, "Ainda 19/2/2024)
que a retratação da vítima possa embasar a propositura de revisão
criminal, configurando prova nova para fins do  III, do CPP, art. 621,
importa reconhecer que o seu depoimento deverá ser apto a conduzir à
absolvição do sentenciado" (AgRg nos EDcl no HC n. 821.990/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de " (RvCr n. 16/10/2023)
5.947/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em

 DJe de ).22/5/2024,  28/5/2024.
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Precedentes: AgRg no HC n. 988.685/RO, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 8/4/2025,

 AgRg no HC n. 908.008/SC, relator Ministro Messod Azulay15/4/2025;
Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no 12/8/2024,  16/8/2024;
RHC n. 191.882/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 768.238 10/6/2024,  12/6/2024;
/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em

 DJe de28/11/2022,  2/12/2022.
3. Situação em que a decisão rescindenda consignou, expressamente, que
a condenação se ancorou não só no depoimento prestado pela vítima em
juízo, mas também no depoimento de sua genitora que se referia a vídeo
postado pela filha no YouTube relatando os abusos por ela vivenciados,
no depoimento de médica ginecologista, assim como em laudo pericial
atestando o rompimento do hímen da menor de 14 anos.
4. Não há como se reconhecer a existência de nulidade, por violação ao

 § 1º, do CPC, se a decisão agravada foi devidamenteart. 489,
fundamentada em diversos precedentes desta Corte sobre o tema, além de
ter feito expressa alusão à existência de outras provas mencionadas no
julgado rescindendo, aptas a justificar a manutenção da condenação
imposta ao ora agravante.
A discordância da parte com os fundamentos postos no julgado não
implica em ausência de fundamentação ou em fundamentação deficiente.
Precedentes: AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 2.678.469/RS,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 18/12/2024,

 AgRg no  relator Ministro Joel Ilan23/12/2024;  AREsp n. 2.659.732/BA,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 10/12/2024,  17/12/2024;
AgInt no  Rel. Ministro OG FERNANDES, REsp 1.649.443/RO,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 26/09/2017,  29/09/2017.
5. A revisão criminal não admite dilação probatória.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce
Caldas, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

 
Brasília, .12 de dezembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Precedentes: AgRg no HC n. 988.685/RO, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 8/4/2025,

 AgRg no HC n. 908.008/SC, relator Ministro Messod Azulay15/4/2025;
Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no 12/8/2024,  16/8/2024;
RHC n. 191.882/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 768.238 10/6/2024,  12/6/2024;
/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em

 DJe de28/11/2022,  2/12/2022.
3. Situação em que a decisão rescindenda consignou, expressamente, que
a condenação se ancorou não só no depoimento prestado pela vítima em
juízo, mas também no depoimento de sua genitora que se referia a vídeo
postado pela filha no YouTube relatando os abusos por ela vivenciados,
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atestando o rompimento do hímen da menor de 14 anos.
4. Não há como se reconhecer a existência de nulidade, por violação ao

 § 1º, do CPC, se a decisão agravada foi devidamenteart. 489,
fundamentada em diversos precedentes desta Corte sobre o tema, além de
ter feito expressa alusão à existência de outras provas mencionadas no
julgado rescindendo, aptas a justificar a manutenção da condenação
imposta ao ora agravante.
A discordância da parte com os fundamentos postos no julgado não
implica em ausência de fundamentação ou em fundamentação deficiente.
Precedentes: AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 2.678.469/RS,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 18/12/2024,

 AgRg no  relator Ministro Joel Ilan23/12/2024;  AREsp n. 2.659.732/BA,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 10/12/2024,  17/12/2024;
AgInt no  Rel. Ministro OG FERNANDES, REsp 1.649.443/RO,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 26/09/2017,  29/09/2017.
5. A revisão criminal não admite dilação probatória.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por J. A. DE O. C. contra decisão
monocrática de minha lavra que não conheceu da revisão criminal por ele ajuizada, com
amparo no  III, do Código de Processo Penal, por meio da qual pretendia a rescisão art. 621,
de julgado desta Corte no  que restabelecera sua condenação, por AREsp n. 2.230.538/MG,
infração -A c/c  I, c/c  II, c, c/c  II, na forma do  todos art. 217  art. 65,  art. 61,  art. 226,  art. 71,
do Código Penal.

Não conheci da revisão criminal, aos seguintes fundamentos:

1 – A retratação unilateral da vítima em declaração por ela assinada, com firma
reconhecida em cartório de ofício de notas, não se amolda ao conceito de prova nova que
autoriza o manejo da revisão criminal fundada no  III, do CPP, pois a art. 621,
jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que “A ausência de justificação criminal
para a prova nova apresentada impede a revisão das decisões condenatórias, uma vez que a
prova não foi produzida judicialmente, assegurando o contraditório” (REsp n. 2.151.571/SP,
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relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 18/2/2025,
.25/2/2025)

2 – Ademais, a jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de que,
"nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em ação de justificação, não conduz
necessariamente à absolvição, especialmente quando o novo depoimento estiver dissociado
das demais provas dos autos" (AgRg no  relator Ministro Rogerio AREsp n. 2.462.400/SC,
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de . 19/2/2024)

3 – Situação em que a leitura da decisão rescindenda revela que a condenação
imposta ao ora revisionando se ancorou não só no depoimento prestado pela vítima em
juízo, mas também no depoimento de sua genitora que se referia a vídeo postado pela filha
no YouTube relatando os abusos por ela vivenciados, assim como em laudo pericial
atestando o rompimento do hímen da menor de 14 anos.

No presente agravo regimental, a defesa aponta, preliminarmente, a nulidade da
decisão agravada, por ausência de fundamentação (art. 93, IX, CF e  § 1º, CPC), ao art. 489,
argumento de que não teria sido analisado, pelo Relator, (1) o conteúdo da prova nova, (2)
a coerência da retratação com os demais elementos dos autos, (3) a inexistência de
qualquer prova material autônoma de autoria, (4) o fato de a condenação se basear
integralmente na palavra da vítima, (5) a repercussão direta da retratação na probabilidade
de absolvição, e (6) o risco concreto à integridade física do agravante, todos elementos que
a defesa considera aptos a alterar o resultado da decisão.

No mérito, sustenta que “manter sua condenação mesmo com a declaração da
vítima o isentando de culpa, com firma reconhecida vai em contramão aos princípios
constitucionais da presunção de inocência, devido processo legal, contraditório e ampla
defesa” (e-STJ fl. 575) e aduz que além de a vítima ter assinado a declaração, sua genitora
também assinou como testemunha.

Afirma que os precedentes citados na decisão agravada não guardam
semelhança fática ou jurídica com o caso concreto, pois faziam referência a retratações
extrajudiciais, informais ou destituídas de confiabilidade, enquanto que, na situação em
exame, “trata-se da forma mais robusta possível de retratação extraprocessual, dotada de
autenticidade certificada, sem contradições ou versões múltiplas” (e-STJ fl. 579).

No mais, alega que a dúvida instaurada seria suficiente para impedir que o
agravante permaneça privado de sua liberdade, autorizando a suspensão da execução,
diante da probabilidade altíssima de absolvição.
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Pede, assim, o provimento do agravo regimental para que seja reconhecida a
nulidade da decisão agravada, por falta de fundamentação, ou, caso assim não entenda esta
Corte, para que seja reformada a decisão agravada, reconhecendo-se a “a plena eficácia da
prova nova apresentada (declaração formal da vítima, com firma reconhecida),
determinando-se a imediata suspensão da execução penal e o processamento regular da
Revisão Criminal” (e-STJ fl. 582), e, ao final, seja julgado procedente o pedido revisional,
com a consequente absolvição do ora agravante.

Pede, ainda, “concessão do efeito suspensivo ao presente recurso, com
fundamento no  do CPP, diante do  evidenciado e do art. 626  fumus boni iuris  periculum in

 extremo, expedindo-se, de imediato, o competente alvará de soltura em favor domora
agravante, para que responda em liberdade até o julgamento definitivo” (e-STJ fls. 582
/583).

Subsidiariamente, requer a realização de diligências para que sejam ouvidas a
vítima e sua genitora, além de quaisquer outras diligências este egrégio Tribunal entender
pertinentes para elucidação da verdade real.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os argumentos postos no agravo regimental, tenho que não
tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão de minha lavra que não conheceu da
revisão criminal, nos seguintes termos:

Observo, inicialmente, que a Terceira Seção desta Corte entende ser cabível o
ajuizamento de revisão criminal em face de decisão monocrática de relator, no
Superior Tribunal de Justiça, que examina o mérito de recurso especial.
Precedentes: RvCr n. 6.198/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em  DJEN de  RvCr n. 5.887/RO, 11/12/2024,  7/2/2025;
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em 18/4/2024,
DJe de  RvCr n. 5.751/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 7/6/2024;
Terceira Seção, julgado em  DJe de  AgRg na RvCr n. 5.874 3/8/2023,  8/8/2023;
/TO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em

 DJe de26/4/2023,  3/5/2023.

Isso posto, vê-se que a presente revisão criminal, fundada no  III, do art. 621,
CPP, pretende ver rescindido julgado desta Corte que restabeleceu condenação
imposta ao ora revisionando, no 1º grau de jurisdição, diante de retratação da
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vítima proferida em cartório, com firma reconhecida (e-STJ fl. 12), que
consubstanciaria prova nova apta a demonstrar a inocência do réu dos crimes
sexuais a ele imputados.

No entanto, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que “A
ausência de justificação criminal para a prova nova apresentada impede a
revisão das decisões condenatórias, uma vez que a prova não foi produzida
judicialmente, assegurando o contraditório” (  relatoraREsp n. 2.151.571/SP,
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 18/2/2025,

. Na mesma linha, entre outros, os seguintes julgados: AgRg no25/2/2025)
 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, QuintaAREsp n. 2.526.544/MG,

Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 815.249/SE, 23/4/2024,  29/4/2024;
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 9/10/2023,

 AgRg no  relator Ministro Jesuíno Rissato16/10/2023;  REsp n. 1.959.319/PA,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 19/10/2021,
DJe de  AgRg no AgRg no  relator Ministro 4/11/2021;  AREsp n. 1.443.970/SP,
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 4/2/2020,  11/2/2020.

Ressalta nítido, portanto, que a retratação unilateral da vítima L. G. de O. em
declaração por ela assinada, com firma reconhecida em cartório de ofício de
notas, não se amolda ao conceito de prova nova que autoriza o manejo da
revisão criminal fundada no  III, do CPP.  art. 621,

Ademais, é de se lembrar que, "Ainda que a retratação da vítima possa embasar
a propositura de revisão criminal, configurando prova nova para fins do

 III, do CPP, importa reconhecer que o seu depoimento deverá serart. 621,
apto a conduzir à absolvição do sentenciado" (AgRg nos EDcl no HC n. 821.990
/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de " 16/10/2023)
(RvCr n. 5.947/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção,
julgado em  DJe de ). 22/5/2024,  28/5/2024.

De se pontuar, também, que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido
de que, "nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em ação de justificação,
não conduz necessariamente à absolvição, especialmente quando o novo
depoimento estiver dissociado das demais provas dos autos" (AgRg no

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,AREsp n. 2.462.400/SC,
DJe de . 19/2/2024)

No mesmo sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL
JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO
BASEADO EM RETRATAÇÃO DA OFENDIDA, PRESTADA EM AÇÃO
DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS
SUBSIDIANDO A CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA
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ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e
verificada a observância do prazo para interposição do recurso cabível
contra decisão monocrática terminativa, em atenção ao princípio da
instrumentalidade das formas, conheço do presente pedido como agravo
regimental.
2. Como é de conhecimento, "a revisão criminal consubstancia meio
extraordinário de impugnação contra uma sentença condenatória
transitada em julgado, cujo acolhimento é excepcional, cingindo-se às
hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos autos seja
patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou análise
subjetiva das provas constantes dos autos" (AgRg no HC n. 912.940/AL,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024,
DJe de . 23/8/2024)
3. Nesse aspecto, "Ainda que a retratação da vítima possa embasar a
propositura de revisão criminal, configurando prova nova para fins do

 III, do CPP, importa reconhecer que o seu depoimento deveráart. 621,
ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado" (AgRg nos EDcl no
HC n. 821.990/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
de " (RvCr n. 5.947/PR, relator Ministro Joel Ilan 16/10/2023)
Paciornik, Terceira Seção, julgado em  DJe de ). 22/5/2024,  28/5/2024.
4. Na hipótese, a Corte Local, de forma fundamentada, entendeu que a
prova nova consistente na retratação da vítima colhida em sede de ação
de justificação criminal não teria o condão de desconstituir a condenação
do paciente, pois "os fundamentos da condenação não se lastrearam
exclusivamente nas declarações da vítima", contando com outras provas
testemunhais - em especial, a "testemunha A. D. S. B.
que flagrou o recorrente deitado sobre o corpo da vítima e o viu fechando
a braguilha da calça" - e periciais que comprovariam a prática do
estupro perpetrado pelo revisionando.
5. Desse modo, "a fundamentação do acórdão estadual está em
harmonia com a orientação desta Corte Superior, ao expor a conclusão
de que não há falar em absolvição do réu, diante da retratação da
vítima, em sede de justificação judicial, em razão dos novos relatos se
encontrarem em dissintonia com os demais elementos existentes na
ação penal com trânsito em julgado" (AgRg no AREsp n. 2.663.300/CE,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado
do Tjsp), Sexta Turma, julgado em  DJEN de ). 18/12/2024,  23/12/2024.
Ademais, entender de forma diversa da Corte de origem, notadamente nos
autos de condenação transitada em julgado que foi mantida em sede de
Revisão Criminal, demandaria dilação probatória, o que é sabidamente
inviável na via eleita.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 988.685/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 8/4/2025,  15/4/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PLEITO ABSOLUTÓRIO. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL APÓS
O TRÂNSITO EM JULGADO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. PROVA
ISOLADA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO VEDADO. MANUTENÇÃO
DO ÉDITO CONDENATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite o conhecimento de habeas
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício.
III - "Nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em ação de
justificação, não conduz necessariamente à absolvição, especialmente
quando o novo depoimento estiver dissociado das demais provas dos
autos" (AgRg no  Sexta Turma, Rel. Min. AREsp n. 2.462.400/SC,
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ) 19/2/2024.
IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que, reconhecida, fundamentadamente, a
insuficiência da prova nova para a pretendida comprovação da
inocência do agravante, não há que se falar em desconstituição da
conclusão bem exarada pelo Tribunal local.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 908.008/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  16/8/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO
PREPARATÓRIA DA REVISÃO CRIMINAL. INDEFERIMENTO DE
PROVA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PROVA PRODUZIDA NO
PROCESSO ORIGINAL E REJEITADA NO JULGAMENTO DA
APELAÇÃO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA DISSOCIADA DOS DEMAIS
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, segundo a qual "o indeferimento fundamentado de pedido
de produção de prova não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe
ao juiz, na esfera de sua discricionariedade, negar motivadamente a
realização das diligências que considerar desnecessárias ou
protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T.,
DJe . Precedentes. 2/2/2015)
2. No caso, as instâncias antecedentes indeferiram, de forma motivada, a
prova pedida. Ficou caracterizado de forma clara que o vídeo de
retratação da vítima não constitui prova nova, pois, segundo narrado no
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acórdão, "o vídeo juntado nestes autos se trata da mesma gravação
juntada no dia 15 de dezembro de 2022 nos autos do processo principal",
o qual "já fora objeto de análise antes da condenação definitiva do réu,
tendo sido refutado" (fl. 255).
3. A defesa se limita, exclusivamente, a insistir na necessidade da referida
diligência, o que impede o reconhecimento de eventual alegação de
nulidade, a teor do princípio pas de nulité sans grief e do  do art. 563
Código de Processo Penal: "Nenhum ato será declarado nulo, se da
nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".
Precedentes.
4. Entende esta Corte que, nos delitos sexuais, a retratação da vítima,
em ação de justificação, não conduz necessariamente à absolvição,
especialmente quando o novo depoimento estiver dissociado das demais
provas dos autos. Precedentes.
5. O Tribunal local concluiu que a retratação da ofendida, na ação de
justificação preparatória da revisão criminal, não constituiu prova nova,
por haver sido rejeitada no julgamento da apelação, em que
prevaleceram os demais elementos de convicção do processo.
Alterar a referida conclusão demandaria reexame de fatos e provas,
providência não admitida em habeas corpus.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 191.882/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 10/6/2024,  12/6/2024.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA
VIA ELEITA. ÓBICE AO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. PRESENÇA DE PROVAS PARA A
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO JÁ
ANALISADO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ANTERIOR.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
Precedentes.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu
autor do delito descrito na exordial acusatória, a análise das alegações
concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame detido de
provas, inviável em sede de writ.
3. Nos moldes do entendimento pacífico desta Corte Superior, ainda que
a retratação da vítima possa embasar a propositura de revisão criminal,
configurando prova nova para fins do  III, do CPP, o seu art. 621,
depoimento deverá ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado ou,
ainda, à redução da pena a ele definida. Precedentes.
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4. No caso, tendo sido reconhecida a insuficiência de tal prova para a
comprovação da inocência do paciente, com base no contexto fático-
probatório dos autos, para infirmar essa conclusão seria necessário
revolver as provas produzidas no curso do processo-crime, providência
que não se coaduna com a via no mandamus.
5. Hipótese em que a impetração reitera pleito absolutório formulado no

 de minha relatoria, no qual foi rechaçada aAREsp 1.502.527/RS,
alegação de carência de provas para a mantença da condenação do réu.
Com efeito, ainda que o writ se volte contra o acórdão proferido em
revisão criminal, mister se faz reconhecer que este Superior Tribunal já
analisou o contexto probatório do processo-crime, tendo reconhecido a
presença de elementos hígidos de convicção que respaldam o juízo
condenatório.
6. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 768.238/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em  DJe de ) 28/11/2022,  2/12/2022.

Ora, no caso concreto, a leitura da decisão rescindenda revela que a
condenação imposta ao ora revisionando se ancorou não só no depoimento
prestado pela vítima em juízo, narrando em detalhes três ocasiões em que foi
violentada pelo revisionando, pelo menos duas delas com introdução do pênis
na vagina, tendo o primeiro evento ocorrido quando tinha apenas 10 (dez) anos
de idade, mas também no depoimento de sua genitora (irmã do revisionando)
que se referia a vídeo postado pela filha no YouTube relatando os abusos por
ela vivenciados e os atribuindo a um tio, assim como em laudo pericial
atestando o rompimento do hímen da menor de 14 anos.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho da decisão rescindenda:

A palavra da vítima, consoante ponderado no voto divergente, foi
devidamente corroborada e confirmada em juízo pelas demais

. Como dito,testemunhas, a saber sua genitora e a médica ginecologista
esses relatos, feitos em juízo, validam a versão acusatória. E, além da
prova testemunhal, há laudo pericial atestando o rompimento do hímen
em data antiga.
Destarte, não temos somente a palavra da criança abusada, temos a
palavra dela acompanhada dos depoimentos de médica ginecologista, de
sua mãe e de laudo pericial, cujo valor probatório não pode ser
simplesmente desconsiderado.
Logo, não merece prosperar o argumento de que as declarações da
vítima são frágeis, e não encontram amparo nas demais provas
produzidas durante a instrução processual.
Pelo contrário, a meu ver, a palavra da vítima, alicerçada pelos
depoimentos da médica e da genitora, repetidos em juízo, além do laudo
pericial, formam um conjunto suficiente para superar qualquer dúvida
razoável que pudesse pairar.
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Ademais disso, esta Corte Superior possui jurisprudência sobre especial
importância da palavra das vítimas nos crimes no contexto de violência
doméstica e familiar que são, na maioria das vezes, praticados às
escondidas e na clandestinidade, como no presente caso.
(...)
Assim, seja pela presença de todos os requisitos afetos à tipicidade, seja
pela inexistência de elementos que excluam qualquer dos requisitos do
tipo, inadmissíveis o afastamento do decreto condenatório e a conclusão
adotada pelo Tribunal de origem. Por todos os aspectos a conduta do
agressor viola as normas penais e constitucionais.
Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso
especial para restabelecer a sentença condenatória proferida pelo juízo
de Primeiro Grau.
(e-STJ fls. 21/23 – negritei)

Tudo isso ponderado, tenho que a nova prova trazida na presente revisão
criminal não tem o condão de sobrepujar o conjunto probatório que levou à
condenação do réu, o que também desautoriza o conhecimento da presente
revisão criminal.

Ante o exposto, com amparo nos arts. 34, XVIII, “a”, e 240 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça (na redação dada pela Emenda
Regimental n. 22, de ,  da presente revisão criminal. 16/03/2016)  não conheço

(e-STJ fls. 561/566)

Não vejo motivos para alterar a minha compreensão da correta solução da
controvérsia.

Saliento, por pertinente, que, diferentemente do que alega a defesa, a decisão
agravada foi devidamente fundamentada em diversos precedentes desta Corte sobre o tema,
além de ter feito expressa alusão à existência de outras provas mencionadas no julgado
rescindendo aptas a justificar a manutenção da condenação imposta ao ora agravante.

De ressaltar-se que esta Corte tem entendido que a discordância da parte com os
fundamentos postos no julgado não implica em ausência de fundamentação ou em
fundamentação deficiente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. INCIDÊNCIA DE
ICMS. SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO MEDIANTE REGIME DE
EMPREITADA. FORNECIMENTO DE MATERIAIS PRODUZIDOS FORA DO
LOCAL DA OBRA. INCIDÊNCIA DA  DA SÚMULA N. 284/STF.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
(...)
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II - Quanto à alegada afronta ao  II, do  para fins do art. 1.022,  CPC/2015,
reconhecimento de omissão de questão jurídica relevante pelo Tribunal a quo,
verifica-se que o recorrente não interpôs embargos de declaração contra
acórdão recorrido de fls. 814-815, o que torna deficiente a argumentação
apresentada no presente recurso especial. Incidência da Súmula n. 284/STF.
III - Ademais, consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência
de fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões
contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do  do art. 489

 quando o Tribunal de origem decide de modo claro eCPC/2015
fundamentado, como ocorre na hipótese. No mesmo sentido: AgInt no

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgadoAREsp 1.315.147/SP,
em  DJe  AgInt no  relator Ministro 30/9/2019,  4/10/2019;  REsp 1.728.080/RJ,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe 8/11/2018,  14/11/2018.
(...)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.678.469/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 18/12/2024,  23/12/2024.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
FUNDAMENTAÇÃO NO JULGAMENTO DE APELAÇÃO. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve acórdão do
Tribunal de Justiça por não constatar violação aos arts. 315, § 2º, IV, do CPP,
e 489, § 1º, IV, do CPC, considerando que voto vencedor estava fundamentado,
sem ingressar no acerto ou desacerto da solução jurídica nele contida.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve deficiência de
fundamentação no acórdão do Tribunal de Justiça ao reformar a sentença
condenatória, absolvendo os querelados das imputações de calúnia e difamação.
III. Razões de decidir
3. O voto vencedor no Tribunal de Justiça contém fundamentação, em exercício
do livre convencimento motivado acerca do dolo específico nos crimes contra a
honra, mediante valoração racional da prova. Tal voto considerou que a
matéria jornalística estava baseada em documentos de investigação prévia e
acórdão do Tribunal de Contas, não extrapolando os limites da liberdade de
expressão e do exercício de informar da imprensa, limitando-se ao animus
narrandi e ao animus criticandi. Ainda, em atenção aos embargos de
declaração opostos, abordou outros aspectos relacionados com a notificação
extrajudicial e a demora para retirada da matéria.
4. Não se pode confundir insatisfação com a valoração jurídica dos elementos
de prova com carência de fundamentação, sendo certo que em atenção ao
objeto exclusivo do recurso especial (anular o acórdão do Tribunal de Justiça
por falta de fundamentação), não se analisa o acerto ou desacerto da solução
jurídica.
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IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há que se falar em fundamentação deficiente
quando o julgador, exercendo seu livre convencimento motivado, decide a

. 2. Diante docausa com fundamentação contrária aos interesses da parte
objetivo exclusivo do recurso especial de anular o acórdão do Tribunal de
Justiça por falta de fundamentação, não se analisa o acerto ou desacerto da
solução jurídica".
Dispositivos relevantes citados: CPP,  § 2º, IV; CPC,  § 1º, IV. art. 315,  art. 489,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Rel. Min. REsp 2.049.512/SP,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 20/02/2024;

 Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado emAREsp 2.218.757/MS,
 STJ, EDcl no AgRg na Sd n. 455/PR, Rel. Min. Og Fernandes,07/02/2023;

Corte Especial, julgado em 2/10/2019)
(AgRg no  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta AREsp n. 2.659.732/BA,
Turma, julgado em  DJEN de ) 10/12/2024,  17/12/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. VÍCIO NÃO
CONFIGURADO.  § 1º, DO  FUNDAMENTAÇÃO ART. 489,  CPC/2015.
DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE
SALARIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO REMUNERATÓRIA. REVISÃO
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA DECIDIDA PELA
CORTE DE ORIGEM COM BASE NA LEI LOCAL E NAS PROVAS DOS
AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO STF E 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Não há falar em omissão existente no acórdão quando o Tribunal local
julga integralmente a lide, apenas não adotando a tese defendida pelos
recorrentes. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Afasta-se a tese de fundamentação deficiente do aresto combatido (art. 489, §
1º, III, IV e VI, do , pois CPC/2015)  esta Corte Superior possui precedente de
que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se
pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do  § 1º, do art. 489,

 não configurada" (AgInt no  Rel. MinistroCPC/2015  REsp 1.584.831/CE,
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em  DJe . 14/6/2016,  21/6/2016)
3. Verifica-se, do exame da controvérsia posta em juízo, a presença dos
impeditivos descritos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF, porquanto a
fundamentação do aresto impugnado encontra-se ancorada em legislação local
e nas provas dos autos.
4. A presença de óbices sumulares impede o conhecimento do recurso especial
pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no  Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA REsp 1.649.443/RO,
TURMA, julgado em  DJe  – negritei. 26/09/2017,  29/09/2017)

Observo, por fim, que a revisão criminal não admite, em seu procedimento,
dilação probatória, até porque se trata de ação vocacionada a rescindir título judicial já
acobertado pela coisa julgada e, portanto, no qual foi estabelecida a culpa do réu. Nessa
linha, na revisão criminal, o ônus da prova recai exclusivamente sobre o requerente e
demanda prova pré-constituída.

Não é por outro motivo que o  do Regimento Interno do STJ prevê, art. 241
expressamente, que “  com a certidão deA revisão terá início por uma petição instruída
haver passado em julgado a decisão condenatória e com as peças necessárias à

, e será processada e julgada na forma da lei processual”comprovação dos fatos arguidos
(negritei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2025/0431213-7 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.695 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050252120198130024  0024190005025  10024190005025001  24190005025  
50252120198130024

EM MESA JULGADO: 10/12/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : JONATHAN ALEXANDRE DE OLIVEIRA CUNHA 
ADVOGADO : LEONARDO HENRIQUE DA SILVA  - MG169655
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN ALEXANDRE DE OLIVEIRA CUNHA 
ADVOGADO : LEONARDO HENRIQUE DA SILVA  - MG169655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, 
Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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